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primento dos objetivos culturais e artísticos que presidiram 
à atribuição do apoio.

10 — Compete ao presidente de cada comissão, ou a 
quem o represente, reportar à DGARTES o resultado dos 
trabalhos desenvolvidos e submeter o parecer final, refe-
rente a cada entidade beneficiária, no Balcão Artes.

Artigo 16.º
Outras funções das comissões de avaliação

Cabe ainda aos membros das comissões de avaliação:
a) Emitir parecer, sempre que solicitado pela DGARTES, 

sobre a atividade das entidades beneficiárias que acompa-
nham;

b) Participar nas reuniões nacionais e regionais convoca-
das pela DGARTES ou pelo presidente de cada comissão;

c) Comunicar à DGARTES, a qualquer momento, assun-
tos de carácter urgente ou situações anómalas, que impeçam 
ou perturbem o normal desenvolvimento das atividades 
programadas por parte das entidades beneficiárias ou o 
normal desempenho das suas funções;

d) Reportar à DGARTES quaisquer situações que pos-
sam configurar incumprimento das obrigações contratuais 
por parte das entidades beneficiárias e recomendar a rea-
lização de auditorias sempre que identifiquem situações 
que possam suscitar dúvidas quanto à adequada aplicação 
dos apoios concedidos.

Artigo 17.º
Acesso das entidades beneficiárias à avaliação

O plano de acompanhamento previsto na alínea a) do 
n.º 3 do artigo 15.º e a avaliação final são disponibilizados 
às entidades beneficiárias no Balcão Artes.

TÍTULO V
Disposições finais

Artigo 18.º
Divulgação

A composição de cada comissão de apreciação e de 
cada comissão de avaliação é divulgada no Balcão Artes, 
sendo os seus membros identificados pelo nome e nota 
biográfica.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Cultura, Luís Filipe Carrilho de Castro 
Mendes, em 11 de outubro de 2017. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 303/2017
de 16 de outubro

O Decreto -Lei n.º 165/85, de 16 de maio, retificado pela 
Declaração publicada no Diário da República, 1.ª série, 

n.º 174, de 31 de julho de 1985, e alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 247/89, de 5 de agosto, define o regime jurídico 
dos apoios técnico -financeiros por parte do Instituto do 
Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), à 
formação profissional em cooperação com outras entida-
des, nomeadamente através da celebração de protocolos 
homologados por portaria do Ministro do Trabalho, Soli-
dariedade e Segurança Social.

Neste âmbito, pela Portaria n.º 510/86, de 10 de setem-
bro, retificada pela Declaração publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 225, de 30 de setembro de 1986, 
e alterada pela Portaria n.º 1085/95, de 4 de setembro, 
foi homologado o Protocolo que criou o Centro de For-
mação Profissional para o Comércio e Afins (CECOA), 
celebrado entre o IEFP, I. P., como primeiro outorgante, 
e a Confederação do Comércio Português (CCP), como 
segundo outorgante.

Considerando que:
A denominação social da Confederação do Comércio 

Português (CCP) é, à data atual, Confederação do Comér-
cio e Serviços de Portugal (CCP);

Os outorgantes concordam com as alterações ao Pro-
tocolo:

Assim:
Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei 

n.º 165/85, de 16 de maio, manda o Governo, pelo Secre-
tário de Estado do Emprego, o seguinte:

Artigo 1.º
Homologação

São homologadas as alterações ao Protocolo que criou o 
Centro de Formação Profissional para o Comércio e Afins 
(CECOA), publicado em anexo à Portaria n.º 510/86, de 
10 de setembro, retificada pela Declaração publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 225, de 30 de setembro 
de 1986, e alterada pela Portaria n.º 1085/95, de 4 de se-
tembro, constantes do anexo à presente portaria e do qual 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 10 de outubro de 2017.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

Adaptação do Protocolo do Centro de Formação
Profissional para o Comércio e Afins (CECOA)

O Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. 
(IEFP, I. P.), e a Confederação do Comércio e Serviços de 
Portugal (CCP), outorgantes do Protocolo em anexo à Por-
taria n.º 510/86, de 10 de setembro, retificada pela Declara-
ção publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 225, de 
30 de setembro de 1986, e alterada pela Portaria n.º 1085/95, 
de 4 de setembro, acordam em proceder à alteração do res-
petivo texto introdutório, que passa a ter a seguinte redação:

«Por acordo entre o Instituto do Emprego e Forma-
ção Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), e a Confederação do 
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Comércio e Serviços de Portugal (CCP), devidamente 
representados para o efeito, e nos termos do Decreto -Lei 
n.º 165/85, de 16 de maio, é criado um centro protoco-
lar no sector do comércio e afins, o qual se regerá nos 
termos que se seguem:»

Lisboa, outubro de 2017. — Pelo Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), António Valadas 
da Silva. — Pela Confederação do Comércio e Serviços de 
Portugal (CCP), João Manuel Lança Vieira Lopes. 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 304/2017
de 16 de outubro

Para fazer face aos prejuízos provocados pelas intem-
péries registadas nas regiões norte e centro do país, ocor-
ridas entre 12 e 15 de fevereiro de 2016, foi estabelecido, 
para a campanha de 2016 -2017, um período excecional de 
candidaturas ao regime da reestruturação e reconversão 
das vinhas, constante da Portaria n.º 357/2013, de 10 de 
dezembro, alterada pelas Portarias n.os 67/2014, de 12 de 
março, e 219/2015, de 23 de julho.

Sucede que a especificidade das candidaturas apresen-
tadas no âmbito deste período provocou alguns atrasos 
na análise das mesmas, o que impediu os vitivinicultores 
de efetuar os investimentos necessários à reestruturação 
e reconversão das vinhas afetadas pelas referidas intem-
péries.

Nesta conformidade, torna -se necessário prorrogar a 
data limite de apresentação do pedido de pagamento até 
30 de junho de 2018.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flo-

restas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo do disposto no 
artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezem-
bro, e do artigo 46.º do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da 
Portaria n.º 71/2016, de 5 de abril.

Artigo 2.º
Aditamento à Portaria n.º 71/2016, de 5 de abril

É aditado o artigo 4.º -A à Portaria n.º 71/2016, de 5 de 
abril, com a seguinte redação:

«Artigo 4.º -A
Pedido de pagamento

O pedido de pagamento dos investimentos efetuados 
ao abrigo da presente portaria é apresentado até 30 de 
junho de 2018.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
da Agricultura e Alimentação, em 10 de outubro de 2017. 
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